
AOS TRABALHADORES DAS 
SEGURADORAS DE ASSISTÊNCIA E TELEFÓNICAS

A situação do país e dos trabalhadores 
portugueses confirma os alertas e previsões do 
PCP sobre as graves consequências da política de 
direita, do processo de integração capitalista da 
União Europeia e da adesão ao Euro. Existem 
causas e responsáveis: PS/PSD/CDS-PP que 
partilham há 38 anos o poder, subordinando o 
poder político democrático ao poder económico 
dos monopólios.

No sector há trabalhadores confrontados com 
processos de despedimento coletivo, situação 
inédita na actividade seguradora. Em muitas 
companhias assiste-se à perseguição dos 
trabalhadores que não se resignam, havendo em 
algumas um verdadeiro clima de terror onde 
procuram impor o medo de falarmos uns com os 
outros. Em muitos casos as administrações e as 
chefias ao seu serviço aplicam processos 
disciplinares pelos motivos mais ridículos e 
ilegítimos. 

Milhares de trabalhadores dos seguros têm 
vínculos precários, muitas vezes com empresas de 
trabalho temporário. Desta forma vêm os seus 
direitos condicionados, o seu futuro hipotecado, os 
salários reduzidos e sentem a ameaça do 
desemprego a pairar a todo o instante. Há 
empresas a pagar salários muito abaixo dos 
valores definidos nas tabelas dos Contratos 
Coletivos (CCT) e, muitas vezes, por 8 horas de 
trabalho (quando o horário no sector é de 7 
horas/dia). 

As seguradoras tudo têm feito para combater a 
contratação coletiva. Quiseram impor, ilegalmente, 
um contrato coletivo feito de acordo com os seus 
interesses, perseguiram quem recusou submeter-
se aos seus planos e impedem a aplicação e 
usufruto de muitos direitos consagrados nos 
CCT's, mesmo depois do Supremo Tribunal de 
Justiça ter confirmado a sua validade.

SOLUÇÕES DA CDU PARA O COMBATE À 
PRECARIEDADE E DEFESA DOS DIREITOS DE 
QUEM TRABALHA:

 A criação de um Programa Nacional de 
Combate à Precariedade e ao Trabalho Ilegal;

 A adopção de medidas de combate ao trabalho 
temporário e externalização de serviços que 
garantam que quem beneficia do trabalho tem 
de assumir o vínculo laboral e todos os deveres 
inerentes;

 A regularização da situação dos trabalhadores 
com falsa prestação de serviços: falso trabalho 
independente, falsos recibos verdes;

 A revogação da norma do Código do Trabalho 
que discrimina os jovens à procura do primeiro 
emprego e os desempregados de longa 
duração;

 O reforço da fiscalização do cumprimento das 
normas de trabalho, combatendo o uso abusivo 
e ilegal de contratos a termo e dos falsos 
recibos verdes, bem como o combate ao 
trabalho temporário, o trabalho sub-declarado e 
não declarado, o abuso e a ilegalidade na 
utilização de medidas de emprego, como os 
estágios e os contratos emprego-inserção, para 
a substituição de trabalhadores;

 A limitação dos contratos de trabalho de 
duração determinada a necessidades 
temporárias, devidamente comprovadas;

Existem soluções para os problemas nacionais.  
Está nas nossas mãos dar força a uma política que 
defende os interesses dos trabalhadores, do povo 
e do país. 

4 de Outubro, sem falta, Vota CDU! 


